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Tributação & regulação: um diagnóstico sobre inter-
relações possíveis

Taxation & regulation: a diagnosis of possible 
interrelations

Veyzon Campos Muniz* 

Resumo

O presente artigo tem por escopo analisar as possíveis inter-relações 
entre tributação e regulação. Assim, partindo da premissa de que o direito 
tributário e o direito da regulação se comunicam intimamente. Divide-se o 
estudo em duas partes. Na primeira, expõe-se a regulação da tributação, de 
maneira a caracterizá-la e a criticá-la. Na segunda, busca-se compreender a 
tributação como instrumento regulatório, com ênfase na análise de medidas 
extrafiscais. Por conseguinte, assevera-se que há nexo entre a regulação 
e a tributação na consecução de políticas públicas e na concretização de 
direitos fundamentais. 

Palavras-chave: Tributação. Regulação. Diagnóstico. Inter-relações. 

Abstract 

This article has the purpose to analyze the possible interrelations between 
taxation and regulation. Thus, under the premise that tax law and regulatory 
law communicates intimately, divides the study into two parts. At first, 
exposes to regulation of taxation, characterizing and criticizing. In the 
second, focuses on taxation as regulation instrument, with emphasis on 
analysis extrafiscal measures. Therefore, it’s asserted that there is a nexus 
between the regulation and taxation in achieving public policy and the 
achievement of fundamental rights.

Keywords: Taxation. Regulation. Diagnosis. Interrelations. 

1 Introdução

O presente artigo propõe análise acerca do diálogo entre regulação e 
tributação. O fenômeno tributário1, além de prover os recursos necessários 
para o financiamento de políticas públicas e direitos fundamentais, pode 

1 Destaca-se que “[...] a tributação é um fenômeno intersistêmico que envolve a Política, a Economia 
e o Direito. No caso da Política pode ser lido como uma relação entre o poder e não poder (limites) 
tributar, ou seja, exigir prestações pecuniárias compulsórias de particulares; no caso da Economia, a 
tributação pode ser entendida como um elemento relativo à programação dos agentes econômicos 
sobre o que terão ou não nas situações de produção, acumulação e circulação de bens em dada 
sociedade. Por sua vez, o Direito irá considerá-la como conjunto de expectativas institucionalizadas 
que dizem como os outros se comportam nas relações entre o poder de tributar e as limitações a esse 
poder, determinando as sanções pelo descumprimento dessas normas condicionais” CALIENDO, 
Paulo. Direito tributário e análise econômica do direito: uma visão crítica. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. p. 7.
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se constituir como forma de regulação. Diante disso, em um primeiro momento, enfoca-se a regulação 
da própria tributação e, posteriormente, a tributação como instrumento de regulação, sobretudo, a partir 
da análise de medidas extrafiscais. Por conseguinte, assevera-se que a inter-relação entre tributação e 
regulação desvela a ação política de inibição ou fomento da prática de determinados comportamentos de 
agentes econômicos. Assim, apresenta-se nexo entre essa relação e o atendimento de demandas sociais, 
sobretudo, a partir da formulação da política fiscal.

1.1 Um necessário acordo semântico ao tratar de regulação

Ainda ao introduzir a temática, cumpre propor acordo sobre o sentido do termo regulação a ser utilizado 
no presente estudo. Quando se faz referência ao vocábulo, como bem aduz Antonie Jeammaud, objetiva-se 
a caracterização de uma ação estatal que almeja “introduzir a regularidade em um objeto social, assegurar 
sua estabilidade, sua perenidade, sem fixar-lhe todos os elementos nem o integral desenvolvimento, 
portanto sem excluir mudanças”.2 Entende-se, nesse sentido, que a regulação como atuação do Estado 
é um gênero de atividade administrativa que comporta como espécie o poder regulamentar; todavia, 
o seu objeto precípuo é a própria estabilização de uma dimensão social determinada, como p.ex. a 
economia (regulação do mercado), a saúde (regulação de planos de saúde), as comunicações (regulação 
das telecomunicações) e seus respectivos desdobramentos.3

Ademais, há outra conceituação de regulação possível, conforme Matthew Adler:
Defining “regulation” turns out to be harder than one would think. One possible definition, geared to 
contemporary intuitions, is that regulation consist of “nontax, noncriminal, public law: legal directives 
(of some sort) that are issued by governmental bodies; that are enforced by governmental bodies, 
rather than by private litigants; that are principally enforced through sanctions or incentives other than 
criminal penalties; and are not taxes (more specifically, not taxes principally designed to raise revenue, 
such as the income tax). 4

Assim, mesmo fazendo a ressalva de que a definição de regulação acaba por ser mais difícil do 
que se pode pensar, esse segundo conceito afasta o direito tributário do direito da regulação. Infere-
se, oportunamente, que o procedimento regulatório não se confunde nem com as sanções tampouco 
com as espécies tributárias (sobretudo, não confunde com os impostos essencialmente concebidos para 
aumentar a receita pública).

Sem dúvidas, é correto afirmar que o termo regulação não se confunde com imposições tributárias, 
entretanto, o direito da regulação guarda ligação estreita com o direito tributário, uma vez que a tributação 
tanto é regulada quanto se constitui como instrumento regulatório, como veremos a seguir.

2 Regulação da tributação

É por meio da tributação que se torna viável o financiamento de direitos fundamentais e políticas 
públicas. Logo, a relação entre o Estado-Fiscal e o cidadão-contribuinte, pautada (em tese) na supremacia 
do interesse público na concretização do bem estar social, a partir da contribuição pecuniária destes 
àquele, mostra-se intrinsecamente vinculada. Por esse motivo, no tratamento de regulação da tributação, 
está em questão a própria natureza vinculada da atividade tributária.

2 JEAMMAUD, Antonie. Introduction à la sémantique de la régulation juridique (Des concepts en jeu). In: CLAM, Jean; MARTIN, 
Gilles (Org.). Les transformacions de la régulation juridique. Paris: LGDJ, 1998. p. 53.
3 A partir da ponderação de que “quanto à relação, na esfera do direito, entre regulação e regulamentação, a primeira parece concebida 
como uma alternativa à segunda ou, ao contrário, como um gênero de ação do qual a regulamentação não seria senão uma espécie ao lado 
de outras novas formas”; ora, filia-se a essa segunda perspectiva. (Idem, p.53.)
4 ADLER, Metthew apud BREYER, Stephen G. et. al. Administrative law and regulatory policy: problems, text, and cases. 7 ed. Nova Iorque: 
Aspen Publishers, 2011. p. 3-4.
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Diante disso, entende-se que à atividade administrativa atinente a imposição tributária, deve incidir 
a regulação, com vista a promover a regularidade e a estabilidade das relações tributárias. A regulação 
(gênero), nesse contexto, refere-se ao exercício do poder estatal regulamentar (espécie) conforme a 
Constituição. Nesse sentido, pontua Juarez Freitas:

[...] verificam-se atividades administrativas fortemente vinculadas – como sucede, por exemplo, a 
cobrança de tributos (CNT, art. 3º) –, todavia a vinculação resta condicionada não só a legalidade, 
que afugenta os juízos de conveniência (a não ser os subjacentes à disposição normativa), mas à 
totalidade dos princípios regentes das relações de administração, tais como a moralidade (CF, art. 37) 
e a sustentabilidade (CF, arts. 225 e 170, VI). 5

Com efeito, a efetiva regulação do fenômeno tributário enfrenta uma grave falácia6, qual seja: a apatia 
de caráter endêmico das casas legislativas no que tange à formulação da norma tributária (disposição 
normativa). Na relação em comento, a legalidade não pode nem ser excludente nem ser inflacionada, 
a ponto de possibilitar a argumentação sobre a existência de um dever inquestionável de cumprimento 
legal. Assim, explora-se o apontado erro lógico em seguimento próprio. 

2.1 Apatia endêmica7 e a produção legislativa tributária

A apatia como termo psiquiátrico se refere ao “estado caracterizado pelo desinteresse geral, pela 
indiferença ou insensibilidade aos acontecimentos; falta de interesse ou de desejos”.8 Por sua vez, 
endêmico corresponde à característica da patologia que acomete um determinado local e os organismos 
que lá se encontram.

No âmbito do direito brasileiro, percebe-se, nitidamente, que o Poder Legislativo, em suas três 
esferas, sofre de apatia endêmica quando se trata de proposições e discussões legislativas em matéria 
tributária. Sendo regulação da tributação a vinculação de ente tributante e cidadão tributado à legislação 
tributária, é de fundamental importância que a produção legislativa tributária seja de fato discutida em 
plano legiferante. 

Certo é que a Constituição Federal estabelece que são de iniciativa privativa do chefe do Executivo as 
leis que disponham sobre a matéria tributária dos Territórios (CF, artigo 61, § 1º, II, b), ou seja, não há 
qualquer limitação constitucional quanto a iniciativa legislativa tributária para os demais entes federados. 
Pelo contrário, cabe ao Poder Legislativo dispor sobre o sistema tributário, arrecadação de distribuição 
de rendas públicas (CF, artigo 48, I). 

Entretanto, na prática das casas legislativas (federais, estaduais e municipais), percebe-se que a 
produção legislativa tributária é exercida timidamente ou simplesmente não é exercida, sobretudo, sob 
o argumento falacioso de que projetos de lei que importem mesmo que indiretamente, no aumento de 
despesas ou na renúncia de receitas públicas são de competência exclusiva do Executivo. 

Como bem referiu Augusto Alfredo Becker, o legislador deveria criar leis de conduta para os homens 
de má vontade.9 Por conseguinte, sendo fácil constatar que o sistema tributário é “caro, complexo e, em 

5 FREITAS, Juarez. O controle dos atos administrativos e os princípios fundamentais. 5 ed.  São Paulo: Malheiros, 2013. p. 333.
6 “Falácias são erros lógicos, conscientes ou inconscientes, enganadores e/ou autoenganadores, que servem para lubrificar e formar 
pré-compreensões equivocadas conducentes a preconceitos ilegítimos, estereótipos e más decisões.” FREITAS, Juarez. Sustentabilidade: 
direito ao futuro. 2 ed. Belo Horizonte: Fórum, 2012. p. 138.
7 A apatia endêmica, enquanto falácia, decorre do viés da confirmação, entendido como: “a predisposição [em concreto, do Legislativo] 
de optar por dados e informações que tão somente confirmem as crenças e impressões preliminares, sem passar pelo crivo apurado 
do sistema reflexivo” no que tange a iniciativa da criação de normas tributárias; portando-se de modo omisso frente às proposições do 
Executivo. FREITAS, Juarez. A hermenêutica jurídica e a ciência do cérebro: como lidar com os automatismos mentais. Revista da AJURIS, 
Porto Alegre, n. 75, 2013, p. 233.
8 REY, Luis. Dicionário de termos técnicos de medicina e saúde. Rio de Janeiro: Gunabara Koogan, 1999.
9 BECKER, Augusto Alfredo. Carnaval tributário. São Paulo: LEJUS, 1999. p. 47.
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muitos aspectos, regressivo e ineficiente”10, consigna-se que tal realidade se deve em grande medida ao 
fato de o legislador-Legislativo não intervir na criação das leis – em regra, de iniciativa do legislador-
Executivo, que também figura como sujeito da relação tributária. A apatia endêmica importa, assim, na 
desregulação da tributação e na prevalência do interesse patrimonial do Estado-Fiscal em detrimento aos 
direitos fundamentais do contribuinte. 

3 Tributação como regulação

A partir da análise da regulação da tributação pode-se perceber que a atuação estatal é multifacetada: 
tem-se um Estado-Fiscal, sujeito da relação tributária, mas também há um Estado-Regulamentar, que 
é responsável pela produção legislativa tributária. De toda sorte, para se entender a tributação como 
forma de regulação é necessário antes compreender uma outra faceta estatal, isso é, o próprio Estado-
Regulador. 

Nesse particular, não se pode fazer referência apenas ao aspecto de uma intervenção indireta no 
domínio econômico, mas também deve-se atentar para a intervenção na ordem social. A função 
reguladora do Estado, em síntese, abrange tanto regulação econômica quanto regulação social.11

Diante disso, o uso governamental dos recursos públicos arrecadados por meio de tributos (fiscalidade) 
acaba por constituir, em um cenário ideal, o financiamento de políticas públicas voltadas ao atendimento 
de direitos fundamentais. Mas também percebe-se a utilização da tributação (medida fiscal) como 
instrumento de regulação (medida extrafiscal) na operacionalização da atividade estatal reguladora. 
Assim, a adoção da extrafiscalidade é exemplificativa de uma ação política interventiva na atuação de 
agentes econômicos e, por conseguinte, regulatória.

Entende-se que o objetivo desse Estado-Regulador é precipuamente o desenvolvimento sustentável. 
Posto isso, cumpre pontuar que esse desenvolvimento, como bem refere Fábio Nusdeo: 

[...] exige e impõe a elaboração de uma política econômica decidida e consistente, para que ele possa 
se implantar e venha a fazê-lo com o mínimo possível de custos sociais. Essa política econômica 
desdobra-se por um conjunto complexo e extenso de medidas, e se estende por largo período de tempo, 
abarcando mais de uma geração.12

Com efeito, a política macroeconômica tem justamente como um de seus instrumentos a política 
fiscal. É, consequentemente, a política fiscal que ao formular o orçamento público, engloba o poder 
estatal de arrecadação, ou seja, de definição e recolhimento de tributos, e também o juízo de pertinência 
da aplicação de medidas extrafiscais.13

3.1 Medidas extrafiscais: um instrumento regulatório

A extrafiscalidade se traduz, na conceituação de José Casalta Nabais, como o conjunto normativo que:
[...] tem por finalidade principal ou dominante a consecução de determinados resultados econômicos 
ou sociais através da utilização do instrumento fiscal e não a obtenção de receitas para fazer face 
às despesas públicas. Trata-se assim de normas (fiscais) que, ao preverem uma tributação, isto é, 

10 LIMA, Ediberto Carlos Pontes. Reforma tributária no Brasil: entre o ideal e o possível. Brasília: IPEA, 1999. p. 14.
11 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Limites da função reguladora das agências diante do princípio da legalidade: direito regulatório: temas 
polêmicos. Belo Horizonte: Fórum, 2003. p. 33.
12 NUSDEO, Fábio. Desenvolvimento econômico: um retrospecto e algumas perspectivas. In: SALOMÃO FILHO, Calixto (Coord.). 
Regulação e desenvolvimento. São Paulo: Malheiros, 2002. p. 23.
13 São “políticas constitucionalizadas de Estado, voltadas ao desenvolvimento sustentável e ao bem-estar intergeracional, as quais o 
governo deve implementar, mediante programas eficientes, eficazes e justificados intertemporalmente”. FREITAS, Juarez. O controle dos atos 
administrativos e os princípios fundamentais. 5 ed. São Paulo: Malheiros, 2013. p. 336.
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uma ablação ou amputação pecuniária (impostos), ou uma não tributação ou uma tributação menor 
à requerida pelo critério da capacidade contributiva, isto é, uma renúncia total ou parcial a essa 
ablação ou amputação (benefícios fiscais), estão dominadas pelo intuito de atuar diretamente sobre 
os comportamentos econômicos e sociais de seus destinatários, desincentivando-os, neutralizando-os 
nos seus efeitos econômicos e sociais ou fomentando-os, ou seja, de normas que contem medidas de 
política econômica e social.14

Da ideia exposta fica nítido o condão regulatório que se extrai da concepção de uma imposição 
tributária, cujo efeito extrapola a formação de receita (arrecadação).15 Os efeitos econômicos e sociais 
pretendidos pelo Estado quando de uso da medida extrafiscal, por materialidade, correspondem a um ato 
regulatório (de regulação econômica ou social).

Quando observamos a medida extrafiscal podem ser identificadas duas modalidades, quais sejam: 
a extrafiscalidade endonormativa e extrafiscalidade exonormativa. Na primeira, a finalidade consequente da 
tributação vem estabelecida na própria norma, ao passo que na segunda, a consequência economia ou 
social é percebida em plano externo à norma.

A CIDE-Royalties ou Cide-Tecnologia, instituída pela Lei n. 10.168/2000, é um exemplo de medida 
extrafiscal endonormativa pela qual, objetivando estimular o desenvolvimento tecnológico brasileiro, 
impõe-se o tributo para fim de financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa 
para o Apoio à Inovação. Percebe-se que a própria norma tributária estabelece a finalidade extrafiscal 
e que o próprio tributo se mostra como um instrumento regulatório. Tributa-se segmento empresarial 
específico (pessoas jurídicas detentoras de licença de uso ou adquirentes de conhecimentos tecnológicos, 
signatárias de contratos de transferência de tecnologia firmados com residentes ou domiciliados no 
exterior) impactando, assim, diretamente no mercado tributado.

Ao seu turno, os impostos extrafiscais – como p.ex. IOF (imposto sobre operações financeiras), IPI 
(imposto sobre produtos industrializados), imposto de importação e imposto de exportação – são 
exemplos de medidas extrafiscais exonormativas, uma vez que a norma instituitora dá abertura para 
que norma distinta a maneje. Trata-se de hipótese de exceção ao princípio da legalidade tributária 
(estrita), constitucionalmente pensada (CF, artigos 150 e 153, §§ 1º), que possibilita a alteração 
(majoração ou até mesmo redução à zero) das alíquotas desses impostos como forma de controle 
regulatório de mercado. Ilustrando: p.ex. frente a uma instabilidade monetária internacional, 
majoram-se as alíquotas do imposto de importação; objetivando incentivar o consumo, diminuem-
se as alíquotas do IPI.16

Em ambos os casos, é nítido que a medida extrafiscal, endo ou exonormativa, constitui-se como 
instrumento regulatório. Ciente disso, é importante atentar para a necessidade de realização de uma 
análise do impacto regulatório da medida, sob pena de se incorrer em uma segunda falácia, qual 
seja: o automatismo moral na ação extrafiscal, em claro desvirtuamento da função regulatória.

14 NABIS, José Casalta. O dever fundamental de pagar impostos: contributo para a compreensão constitucional do estado fiscal contemporâneo. 
Coimbra: Almedina, 2009. p. 629.
15 Refere-se à seguinte concepção: “uso de instrumentos tributários para obtenção de finalidades não arrecadatórias, mas estimulantes, 
indutoras ou coibidoras de comportamentos, tendo em vista outros fins, a realização de outros valores constitucionalmente consagrados”. 
ATALIBA, Geraldo. IPTU: progressividade. Revista de Direito Público, São Paulo, n. 93, 1990. p. 233.
16 Atenta-se: “Os tributos são utilizados não apenas com finalidade fiscal (obtenção de receita), mas também com finalidade extrafiscal, 
o que ocorre, e.g., quando se tributa pesadamente os latifúndios improdutivos visando a forçar o cumprimento da função social da 
propriedade ou quando se estabelece elevada alíquota para a importação de determinada mercadoria visando à proteção da indústria 
nacional”. PAULSEN, Leandro. Direito tributário: Constituição e Código Tributário a luz da doutrina e da jurisprudência. 6 
ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004. p. 41.
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3.2 Automatismo moral17 e a análise de impacto regulatório

Automatismo, em definição ordinária, corresponde à conduta pela qual o agente realiza suas ações 
sem motivação própria. O adjetivo moral, por sua vez, presta-se a qualificar o que é adquirido de modo 
cogente por meio dos costumes, ou seja, por uma prática reiterada culturamente aceita. 

Na experiência nacional, percebe-se, nitidamente, que o Poder Executivo incorre em automatismo 
moral ao buscar consolidar o protagonismo na tomada de decisões políticas se utilizando da extrafiscalidade 
sem a necessária realização de uma avaliação do impacto da regulação econômica ou social que se propõe 
a implementar.

Nos termos propostos pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – 
OCDE18, a análise de impacto regulatório (regulatory impact analysis – RIA) corresponde a uma ferramenta 
sistemática utilizada para examinar e medir os benefícios, custos e efeitos prováveis de uma regulação 
específica. Tem-se, nesses termos, instrumento analítico que informa a arquitetura de escolhas19 do gestor 
público.

Exemplo desse erro lógico20 é o Decreto n. 7.725/2012, pelo qual o Executivo Federal alterou a 
tabela de incidência do IPI, reduzindo as alíquotas do imposto para os veículos automotores nacionais 
novos, numa variação de 0% a 6,5%, com o objetivo regulatório de incentivar o consumo interno. Um 
impacto inesperado dessa medida extrafiscal refere-se a um período contínuo, dois meses após a edição 
do decreto, cerca de 4.500 revendas de automóveis usados encerraram suas atividades, de acordo com a 
estimativa feita pela Federação Nacional das Associações dos Revendedores de Veículos Automotores – 
FENAUTO.21

Como se pode observar, é de extrema importância ter em conta que a política fiscal (tributária) 
deve ser equacionada com os outros instrumentos políticos, macroeconômicos e regulatórios, sob 
pena de se ter uma medida ineficaz ou até mesmo negativa.22 Por conseguinte, o automatismo 
moral importa em instrumentos regulatórios não efetivos e na prevalência da manutenção de uma 
cultura puramente deciosionista em detrimento da ref lexão necessária acerca da formulação de 
uma política pública.23

17 O automatismo moral, como falácia, é fruto do viés do status quo, ou seja, da predisposição de manutenção das “escolhas feitas, ainda 
que disfuncionais, anacrônicas e obsoletas”, no sentido que se exibem como plenamente adequadas às medidas extrafiscais tão somente 
para reforçar a decisão previamente tomada – sem uma efetiva avaliação dos impactos regulatórios incidentes no caso concreto. FREITAS, 
Juarez. A hermenêutica jurídica e a ciência do cérebro: como lidar com os automatismos mentais. Revista da AJURIS, Porto Alegre, n. 75, 
2013. p. 234.
18 ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – OCDE. Building an institutional 
framework for regulatory impact analysis. Paris: OCDE, 2008. p. 14.
19 Como aduz Cass Sunstein, a arquitetura de escolhas se realiza no ambiente social de tomada de decisões: não é possível desassociar 
o espaço coletivo e as escolhas públicas. SUNSTEIN, Cass R. Simpler: the future of  government. Nova Iorque: Simon & Schuster, 2013. 
p.9-10.
20 Trata-se de uma avaliação com base em argumento teleológico-avaliativo ou, noutros termos, fundamentando-se em uma perspectiva 
consequencial. MACCORMICK, Neil. Retórica e o estado de direito. Trad. Conrado Hüber Mendes. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. p. 175-182.
21 FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DOS REVENDEDORES DE VEÍCULOS AUTOMOTORES – FENAUTO. 
Desvalorização de carro usado já fechou mais de 4 mil revendedoras, alerta FENAUTO. Burocracia: custos e propostas de combate. Disponível em: 
<http://www.fenauto.org.br/index.php/noticias/item/123-esvaloriza%C3%A7%C3%A3o-de-carro-usado-j%C3%A1-fechou-mais-de-4-
mil-revendedoras,-alerta-fenauto.html>. Acesso em: 22 nov. 2013.
22 Merece destaque a concepção de que uma política fiscal sustentável é fundamental para a saúde econômica de um Estado, uma vez 
que pela tributação ele consegue financiar gastos púbicos e por ela representar efeito multiplicador sobre a economia interna – quando 
expansionista acarreta aumento do PIB real do país; quando contracionista leva a queda do mesmo indicador. Assim, a movimentação da 
política fiscal influi diretamente no PIB (Produto Interno Bruto) do Estado e, sensivelmente, no bem-estar de sua população. KRUGMAN, 
Paul; Wells, Robin. Introdução à economia. Trad. Helga Hoffmann. 2 ed.. Rio de Janeiro: Elsevier, 2011. p. 661-682.
23 Ora “concebidas como programas de Estado Constitucional (mais do que de governo), formulados e implementados pela 
Administração Pública, que intentam, por meio de articulação eficiente e eficaz dos meios estatais e sociais, cumprir os objetivos vinculantes 
da Carta, em ordem a assegurar, com hierarquizações fundamentadas, a efetividade do complexo de direitos fundamentas das gerações 
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4 Conclusões articuladas

4.1. Direito tributário e direito da regulação possuem uma origem seminal comum: a relação jurídica 
administrativa. Além disso, existem duas inter-relações: fácil e materialmente perceptíveis, quando se 
analisa as situações fáticas em concreto: a regulação da tributação e a tributação como regulação. A 
regulação da tributação se refere ao poder estatal de regulamentação em matéria tributária. Já a tributação 
como regulação corresponde às medidas fiscais e extrafiscais que importam em regulação econômica ou 
social.24

4.2. A inter-relação entre tributação e regulação desvela que na tomada de decisões políticas podem 
incidir falácias ou erros lógicos. No âmbito da regulação da tributação, percebe-se uma apatia de caráter 
endêmico das casas legislativas no que tange à formulação e proposição de normas tributárias. Quando 
se trata de instrumentos regulatórios tributários, percebe-se que um automatismo moral na aplicação de 
medidas executivas, sem a observância da análise de impacto regulatório, acaba por desvirtuar a própria 
função regulatória da tributação (extrafiscal).

4.3. A consecução de políticas públicas e a concretização de direitos fundamentais correspondem ao 
objetivo precípuo de um Estado Democrático de Direito e, por conseguinte, à formulação da política 
fiscal (seja por instrumentos tributários, regulatórios ou tributário-regulatórios) deve primar pelo seu 
atendimento. Nesse sentido, tanto o Estado-Regulador (típico da análise regulatória) quanto o Estado-
Fiscal (sujeito da relação tributária) deve se pautar pela busca do “desenvolvimento material e imaterial, 
socialmente inclusivo, durável e equânime, no intuito de assegurar, no presente e no futuro, o direito ao 
bem-estar”.25
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